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Constituinte aprova ação 
popular e entra em recesso 
BRASÍLIA — Por 372 votos con­

tra dois e três abstenções, foi 
aprovado ontem, pela Constituin­
te, dispositivo que assegura a 
qualquer cidadão o direito de pro­
por ação popular para anular 
atos lesivos ao património públi­
co, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimó­
nio histórico e cultural, ou de en­
tidade de que o Estado participe. 
Conforme acordo firmado entre o 
Centrão e as lideranças partidá­
rias, o texto aprovado correspon­
de à fusão dos dispositivos que 
constavam do projeto da Comis­
são de Sistematização e do substi­
tutivo do grupo. A Constituinte 
iniciou ontem recesso de sete 

dias. 
O texto assegura que o autor da 

ação não pagará custas judiciais, 
salvo se comprovada a má fé. Os 
acordos permitiram que o plená­
rio aprovasse mais quatro pará­
grafos do Artigo 6o, que trata dos 
Direitos *e Garantias Individuais. 
Ffoi apfovadao por 355 votos a 
emenda do Deputado Gerson Pe­
res (PDS-PA), que assegura a gra­
tuidade do registro de nascimen­
to, atestado de óbito e de outros 
atos necessários ao exercício da 
cidadania para as pessoas reco­
nhecidamente pobres na forma 
da lei. ( „ 

O plenário decidiu também que 
a organização do Tribunal do Júri 

será estabelecida por lei ordiná­
ria. A emenda^aprovada por 393 
Constituintes restabeleceu o texto 
da Sistematização, assegurando o 
sigilo das votações, a plenitude de 
defesa e a soberania dos veredi-
tos. Além disso, assegura a com­
petência do TJ para o julgamento 
dos crimes dolosos contra a vi­
da. 

A aprovação desse destaque — 
requerido pelo Deputado Pimenta 
da Veiga (PMDB-MG) — foi ga­
rantida por acordo em plenário, 
em troca da votação da emenda 
do Deputado Vasco Alves (PMDB-
ES), solicitada por um dos Líde­
res do Centrão, o Deputado Gas-
tone Righi (PTB-SP). Ela reconhe­

cia a competência do TJ para o 
julgamento de crimes contra a 
economia popular, o património 
público e o meio ambiente. Mas 
membros do Centrão, PMDB e 
PFL dividiram-se quanto ao apoio 
à emenda, que, por isso, recebeu 
apenas 215 votos favoráveis e 152 
contrários. Foi rejeitada porque 
não atingiu os 280 votos necessá­
rios à aprovação. 

O plenário aprovou por 305 vo­
tos dispositivo que assegura gra­
tuidade do habeas corpus no caso 
de ameaça de violência ou coação 
na liberdade de locomoção e do 
habeas data para acesso a infor­
mações pessoais pertencentes aos 
registros públicos. 

^Carnaval e greve esvaziam plenário APROVADO O <HABEAS DATA' 
j? D D A CTT TA A „ „ « „ J ™ ; j 1_ J _ • „ _ . BRASÍLIA — A proximidade do 

carnaval e a interrupção dos 
voos, prevista para hoje, em con­
sequência da iminente greve dos 
aeroviários, provocaram a queda 
do número de parlamentares na 
sessão de ontem. Às 13h30m, não 
havia mais o quorum mínimo de 
280 parlamentares. O Presidente 
da Constituinte, Ulysses Guima­
rães, convocou a próxima sessão 
para a tarde do dia 18 e anunciou 
que, para tirar a diferença e ga­
nhar tempo, o plenário se reunirá 
sábado e domingo após o carna­
val. 

Ulysses anunciou a decisão de 
desconvocar a sessão marcada 
para hoje depois que o Deputado 
Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP) 
avisara aos congressistas que os 
aeroviários aprovaram a greve. 

Pouco antes, o Ulysses prorro­
gara a sessão — iniciada às 
8h30m, com prazo para encerra­
mento às 13h30m — até as 15h. 
Esperava pelo menos adiantar as 
votações relativas ao Artigo 6o da 
nova Carta, que representa todo o 
Capítulo I do Título II, sobre os 
Direitos Individuais e Coletivos. 

Mas não conseguiu. O quorum 
— que chegou ao máximo de 397 

dos 559 Constituintes — foi cain­
do gradativamente até chegar a 
260 parlamentares. E a sessão não 
pôde continuar. À medida que o 
número de Constituintes se redu­
zia, alguns apelavam para que 
Ulysses fechasse a sessão. Mas o 
Presidente da Constituinte se 
manteve irredutível: só quando 
não havia mais quorum, por volta 
das 13h30m, ela foi encerrada. 

Enquanto isso, muitos cuida­
ram de se alimentar, como o De­
putado Roberto Cardoso Alves 
(PMDB-SP), que comeu um san­
duíche no canto do plenário, e a 
Deputada Moema Santiago (PDT-
CE), que preferiu uvas. Muitos 
entraram no plenário mastigando 
na hora da votação. 

Houve até mesmo quem entras­
se pronto para sair direto para o 
aeroporto, como o Deputado Vi-
valdo Barbosa (PDT-RJ), que che­
gou de mala nas mãos. Depois 
que a greve foi anunciada, muitos 
foram embora, apesar do protesto 
do Deputado José Genoíno (PT-
SP), que pedia solidariedade para 
o movimento dos aeroviários e 
criticava a pressa em deixar Bra­
sília. 

Parágrafos finais 
BRASÍLIA — A Constituinte 

aprovou ontem os parágrafos fi­
nais do Artigo 6°, com a seguinte 
redação: 

§ 52° — Conceder-se-á habeas da­
ta... 

II — Para retificação de dados em 
não se preferindo fazê-lo por pro­
cesso sigiloso, judicial ou adminis­
trativo. 

§ 53° — Qualquer cidadão é parte 
legítima para propor ação popular 
visando a anular ato lesivo ao patri­
mónio público ou de entidade de 
que o Estado participe, à moralida­
de administrativa, ao meio ambien­
te, e do património histórico e cultu­
ral. O autor da ação é isento de 
custas judiciais e do ónus da su-
cumbência, salvo comprovada a má 
fé. 

§ 54° — É reconhecida a institui-' 
ção do júri com a organização que 
lhe der a lei, assegurados o sigilo 
das votações, a plenitude de defesa. 
a soberania dos veredictos e a com­
petência para o julgamento dos cri­
mes dolosos contra a vida. 

§ 55° — Cabe a ação de inconsti­

tucionalidade contra ato ou omissão 
que fira preceito desta Constitui­
ção. 

§ 56° — As ações previstas nos 
parágrafos 48° e 52° são gratuitas. 

§ 57° — São gratuitos aos reco­
nhecidamente pobres na forma da 
lei o registro civil de nascimento e o 
atestado de óbito bem como os de­
mais atos necessários ao exercício 
da cidadania. 

§ 58°— O Estado prestará assis­
tência jurídica integrai e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência 
de tecursoSf^JsslSj' 

§ 59° — Homens e mulheres são 
iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição, cabendo 
ao Estado garantir a eficácia desta 
disposição. 

§ 60° — Os direitos e garantias ex­
pressos nesta Constituição não ex-
cluem^outros decorrentes do regime 
e dos princípios por ela adotados, 
ou dos tratados internacionais de 
que o Estado seja parte. 

§ 61° — As normas definidoras 
dos direitos e garantias fundamen­
tais têm aplicação imediata. 

'Centro Democrático' se afasta 
\o Centrão e lança manifesto 
BRASÍLIA — O Presidente do 

PMDB e da Constituinte, Deputa­
do Ulysses Guimarães, recebeu 
ontem manifesto assinado por 61 
parlamentares peemedebistas do 
grupo "Centro Democrático", no 
qual informam que se desligaram 
do Centrão. Os articuladores do 
grupo afirmaram que, a partir de 
agora, não terão qualquer com­
promisso de acompanhar o Cen­
trão nas votações da Constituinte 
e sustentaram que o fato de te­
rem assinado a lista propondo a 
mudança do Regimento não os ca­
racteriza como centristas. 

No manifesto — também entre­
gue aos Líderes do PMDB na 
Contituinte, Senador Mário Co­
vas, e na Câmara, Ibsen Pinheiro 
—, os signatários deixam claro 
que buscam uma posição coeren­
te com a linha programática do 
PMDB, "sem se atrelar a quais­
quer agrupamentos com os quais 
não guardam compromissos par­
tidários ou ideológicos". Susten­
tam a necessidade de a Constitui­
ção ser promulgada o mais rápido 
possível e se comprometem a 
atuar contra qualquer tentativa 
protelatória. 

Satisfeito com o documento, 
que recebeu de uma comissão de 
oito integrantes do "Centro De­
mocrático", Ulysses Guimarães 

Expedito: apoio ao PMDB 

ressaltou a importância do mani­
festo, principalmente por "buscar 
a unidade do PMDB". 

— Em torno dessa ideia de uni­
dade fortalecemos o PMDB — dis­
se o Presidente da Constituinte, 
que está tentando evitar o afasta­
mento do partido de integrantes 
do Movimento de Unidade Pro­
gressista (MUP). 

Marcos Lima critica Lourenço 

O Deputado Expedito Machado 
(CE) informou que os articulado­
res do grupo prepararam um 
questionário, praticamente pron­
to, a ser distribuído a seus inte­
grantes para verificar se desejam 
concorrer à Liderança e qual o 
candidato ideal para o cargo. O 
Deputado Ubiratan Aguiar (CE) 
acha, contudo, que esta questão 

^Líderes garantem que maioria será mantida 

deve, a partir de agora, ser discu­
tida entre o grupo e o Senador 
Mário Covas, para não aumentar 
as cisões internas no PMDB. 

•Para Ubiratan, a tendência do 
grupo é acompanhar a Liderança 
do partido nas votações da Cons­
tituinte. Ele ressaltou, no entan­
to, que os parlamentare deverão 
manter independência em deci­
sões como o mandato presiden­
cial e a estabilidade no emprego. 

Expedito — que deseja disputar 
a Liderança do PMDB na Câmara 
— afirmou que o "Centro Demo­
crático" sempre foi marginaliza­
do dentro do partido, mas que 
agora precisa lutar pela unidade. 

— Nosso compromisso com o 
Centrão só se concretizou quando 
assinamos o requerimento para a 
mudança do Regimento Interno 
da Constituinte. Agora lutaremos 
dentro do nosso partido. 

O Deputado Marcos Lima (MG), 
que encabeça a lista dos signatá­
rios, foi também um dos princi­
pais incentivadores da dissidên­
cia do "Centro Democrático". 
Segundo ele, o grupo não poderia 
mais ser rotulado de Centrão e, 
ao mesmo tempo, ser manipulado 
por lideranças de outros partidos, 
como José Loureço (PFL), Ama­
ral Netto (PDS) e Gastone Righi 
(PTB). 

Ter e usar 
BRASÍLIA — Líderes do Cen 

trão garantiram ontem que o gru­
po terá maioria em plenário para 
a aprovação de suas teses, apesar 
do desligamento de integrantes do 
"Centro Democrático". Eles admi­
tem que o grupo se enfraqueceu, 
mas não deixará de manter sua 
unidade doutrinária na busca de 
um texto constitucional mais libe­
ral e menos estatizante. Para eles, 
a fragmentação do Centrão será su­
perada com melhor articulação in­
terna e mais negociação externa. 

O Deputado Luís Eduardo Ma­
galhães (PFL-BA) não demonstrou 
preocupação quando soube que in­
tegrantes do "Centro Democrático" 
formalizaram seu desligamento do 
Centrão. 

— O que nos uniu foi a parte 
temática, a necessidade de elabo­
rar um texto mais liberal. Pelo 
âue tenho conversado com o Lí-
er formal do "Centro Democráti­

co", o Deputado Expedito Macha­
do (PMDB-CE), eles continuarão a 
votar com a gente — disse. 

O Líder do Governo, Carlos 
SanfAnna (PMDB-BA), demonstra­
va a mesma tranquilidade. Para 
ele, o movimento do "Centro De­

mocrático" não resultará em perda 
de votos para o Centrão. 

— O que está havendo é o re­
torno dos grupos às suas origens 
partidárias, mas sem rompimento 
com o Centrão. Eles tinham dei­
xado os partidos e se voltado para 
organizações suprapartidárias. 
Agora retornam, mas sem prejuí­
zo das alianças políticas — afir­
mou. 

O Deputado Roberto Jefferson 
(PTB-RJ) foi mais descontraído ao 
analisar a fragmentação do gru­
po: 

— O Centrão deixou de existir 
como organização, mas continua 
existindo como estado de espíri­
to. 

Entretanto, um fato novo foi ad­
mitido por todos: agora, o Cen­
trão não poderá deixar de nego­
ciar com os demais grupos da 
Constituinte. 

— Isto é normal. Seria ilusão 
pensar que o Centrão teria maio­
ria. Quem pensou assim estava ilu­
dido ou fazendo jogo de cena para o 
Palácio do Planalto — afirmou o 
Deputado Afif Domingos (PL-SP). 

Para os principais Líderes do 
Centrão, a atitude tomada ontem 

por parlamentares do "Centro De­
mocrático" tem um objetivo básico: 
preservar a identidade do PMDB, 
com a finalidade de ocupar um es­
paço dentro do partido, pois a Con­
venção-Nacional está próxima. 

Segundo Afif-Domingos, nin­
guém pode confundir ação parti­
dária com postura doutrinária. Ele 
acha que será muito difícil o "Cen­
tro Democrático" votar com o Mo­
vimento de Unidade Progressista 
(MUP) em questões doutrinárias. 

— Os Líderes do grupo peeme-
debista fizeram o movimento ape­
nas para não ficar fora da Con­
venção. 

Luís Eduardo Magalhães tam­
bém acredita que este tenha sido 
o principal motivo do afastamen­
to. Ele contou que, segundo alguns 
peemedebistas do Centrão, o Depu­
tado Expedito Machado (PMDB-
CE) pedia adesão ao movimento 
que encabeçou com o seguinte ape­
lo: a volta ao convívio do PMDB. 
No momento em que o MUP anun­
cia seu afastamento do PMDB, dis­
se Luís Eduardo, o "Centro Demo­
crático" terá condições -de ocupar 
um espaço dentro do partido, inclu­
sive com cargos de direção. 

r^OM OU sem parlamenta-
rismo, é pensamento 

praticamente unânime na 
Constituinte que o Legislati­
vo deve ser fortalecido. 

V E ER1FICA-SE agora que 
114 decretos-leis foram 

aprovados por decurso de 
prazo. Ou seja, o Congresso 
não se preocupou em exer­
cer, num número considerá­
vel de casos, um dos pode­
res que a atual Constitui­
ção já lhe garante: validar 
ou não medidas tomadas 
pelo Executivo sem tramita­
ção legislativa. 

T^ENTRO e fora da Consti-
tuinte, há consenso 

quanto á necessidade de 
uma relação mais equilibra­
da entre os dois Poderes. 

A T A S DE pouco adianta 
dar força a quem não 

se empenhe em usá-la 

d 


